Capítulo 6�Profissionais de edição

O Sindicato dos Empregados em Empresas Editoras de Livros e Publicações Culturais de São Paulo (SEEL) é um pequeno sindicato, como é pequena a categoria que representa. Em 1995, no Brasil inteiro havia 20.630 empregados no setor editorial, além de 11.145 contratados em caráter temporário, segundo os dados da Câmara Brasileira do Livro. Na base do SEEL, que é a cidade de São Paulo (Estado de São Paulo), há aproximadamente 300 editoras em que trabalham cerca de 4,5 mil empregados, dos quais mais ou menos 20% são sindicalizados. Em 1996, o piso salarial, antes da negociação com o sindicato patronal, em setembro, era de R$ 220,00 (O Original. Órgão de divulgação do Sindicato dos Empregados em Empresas Editoras de Livros e Publicações Culturais de São Paulo. Agosto de 1996).

Reorganização do trabalho

Além da sempiterna questão salarial, o sindicato enfrenta o processo crescente da chamada “terceirização” dos serviços editoriais, que também provoca redução salarial. José 
Olavio
 Dutra, diretor do SEEL, afirma:

Houve crescimento [da categoria], sim, apesar de mudanças violentas nas grandes editoras, principalmente em termos do perfil das editoras. Elas, muitas, desativaram departamentos específicos, tipo departamento de editorial, departamento de revisão, departamento de artes. A grande maioria terceirizou, mas em termos numéricos a categoria acabou se mantendo e até crescendo, porque surgiram muitas pequenas editoras. Esse próprio processo de terceirização deu origem a um grande número de pequenas empresas, que num primeiro momento eram prestadoras de serviço, mas num segundo momento se transformaram em pequenas empresas, em pequenas editoras mesmo, começaram a produzir o seu próprio produto e colocar na praça. Então, em termos numéricos a categoria até cresceu. Agora – é importante levantar esta questão –, talvez não tenha crescido em termos de profissionais específicos da área, mas em termos numéricos no geral. Por exemplo, no setor promocional, setor de vendas, setor administrativo, principalmente, cresceu muito o número de funcionários.

Esse processo de terceirização foi propiciada pela informatização. Ricardo Yorio, presidente do SEEL, explica:

Com a entrada da informatização nas empresas, aumentou o número de terceirização, porque algumas pessoas se informatizaram, criaram seus próprios escritórios dentro de casa e estão hoje prestando serviços para as editoras. Então o impacto que teve a informatização dentro das editoras foi mais nesse nível. Quem se informatizou acabou terceirizando o trabalho, se desligando das empresas para prestar serviços depois para a mesma empresa da qual ele era empregado.

Além disso, a informatização também acarretou certa desestabilização na estrutura do emprego, como esclarece Rosi Meire Ortega, também da diretoria do SEEL:

Os que já entendiam de computador, mas não entendiam da área, acabaram pegando o lugar dos que trabalhavam na área. Eram pessoas que não tinham formação na arte, mas conheciam bem o computador. Então o que aconteceu? Eles queriam pessoas que conheciam, que sabiam lidar com a máquina, e dispensaram aqueles que estavam antes para pegar pessoas novas fora da área.

Nós éramos diagramadores; no máximo existiam diagramadores e assistentes de arte. Agora não, agora são operadores, digitadores e fazem tudo a mesma coisa; são todos diagramadores. Aí uns te chamam de diagramador, outros de operador de editoração, digitador... paginador... Então cada empresa dá um nome e aí confunde e dificulta; [isso serve para estabelecer diferentes] faixas salariais e diminuição salarial, principalmente.

Além dessa desestruturação das carreiras e funções, a categoria e o sindicato têm de concorrer com os trabalhadores temporários – os freelancers ou “frilas” –, mas numa situação bastante ambígua, pois esses concorrentes são, em geral, companheiros da própria categoria. José 
Olavio
 Dutra, no entanto, esclarece que os “frilas” já não são muitos:

Hoje tem muito pouco. Hoje, existe o freelancer, mas é como se fosse..., tem uma nova cara que é essa cara da terceirização. O freelancer teve duas fases. Você sabe que havia feelancer que inclusive cumpria carga horária dentro da própria empresa. Hoje, esse tipo de freelancer [o chamado “frila fixo”], que tem que cumprir carga horária, praticamente acabou. Como todos os processos relacionados com freelancer, ele ganhava – o Sindicato ganhou todos até hoje, todos –, isto é, as empresas tiveram que pagar todos os encargos sociais desses cidadãos, então as próprias empresas hoje não querem mais esse tipo de freelancer. Então, como é o freelancer hoje? O freelancer hoje ou é um cara terceirizado, que tem uma empresinha, que presta serviços para empresa, ou é o cara que leva o serviço para fazer em casa... e recebe com nome de outra pessoa.

É difícil o sindicato assumir uma posição de ser contra o freelancer. É claro que no íntimo a gente é contra, porque a gente quer que todo funcionário tenha algum vínculo, porque a gente acha importante o trabalhador ter vínculo. Agora se você sair por aí falando contra o freelancer, você vai jogar o corpo contra você. Isso aí é uma realidade que é antiga, a gente encontra uma dificuldade muito grande para organizar os freelancers. Se já existe dificuldade em organizar a categoria que tem vínculo, os que trabalham na categoria, os que não têm vínculo é muito, muito mais difícil ainda. E ele quer ser livre, isso é que é problema.

O SEEL não tem estimativas sobre o número de trabalhadores no setor de livros didáticos e paradidáticos, mas José 
Olavio
 Dutra acredita que constituam a maioria da categoria:

Hoje se você pegar a nossa categoria..., as oito maiores empresas – Saraiva, Moderna, Atual, Ática, Scipione, FTD... –, a linha editorial delas, o básico, é de didáticos. Então, se você pegar em termos do número de funcionários dessas oito maiores empresas que trabalham com didáticos, isso representa 70% da categoria.

Isso aponta também para uma coisa chamada controle do próprio mercado. Por exemplo, quando você vai discutir salário, reajuste salarial, antecipação salarial, você tem o grupo de didáticos que tem o controle total do mercado até nesse campo, do campo da negociação. Antes de uma empresa dar uma reposição salarial, um aumento qualquer, eles discutem entre eles nesse grupo de didáticos, isto é, eles trabalham em comum acordo entre eles. Então eles têm uma força violenta, eles têm o controle do mercado.

Por outro lado, o profissional que trabalha numa empresa pequena, ele tem grande interesse em ir trabalhar numa empresa de didáticos, porque ali ele tem muito mais potencial até de aprendizado. O profissional é mais valorizado e tem muito mais chance de aprendizado.

Trajetórias

Esses profissionais da área editorial, ao menos os entrevistados, fizeram faculdade, mas nunca ou quase nunca exerceram a profissão para a qual foram formados. Por caminhos diversos chegaram ao editorial, quase sempre iniciando a carreira em funções subalternas. Aqui, um rápido relato de trajetórias, das quais a mais destoante é a de Jaime Pinsky, que é professor universitário aposentado, autor de livros paradidáticos, editor e dono da editora Contexto, especializada em livros didáticos e paradidáticos.

João Guizzo, da Ática:

Bom, aqui na Ática eu comecei como redator em 75. Entrei via anúncio de jornal, que pedia um copy [copidesque], copy de didáticos, e como eu tinha experiência de trabalho em texto, eu era redator, então eu me candidatei e fui admitido, como redator, em 1975.

Eu sou formado em Letras e em Ciências Sociais. Me formei nesses dois cursos, Ciências Sociais na USP, de modo que esses cursos me deram uma base boa para esse trabalho que eu faço: o curso de Letras me habilitando no trabalho com texto e o curso de Ciências Sociais porque ele dá uma base cultural ampla muito boa, ao mesmo tempo uma base teórica e uma base informativa muito ampla, muito boa, para esse tipo de trabalho. Comecei dessa forma e, dentro da Ática, logo depois de um ano de trabalho, mais ou menos, passei a coordenar uma pequena equipe de profissionais de texto – também redatores que passaram a trabalhar em texto, fazer o copy de textos didáticos. Hoje a equipe é um pouco maior, são 25 pessoas comigo.

Então, eu acompanhei bastante esse crescimento da empresa – se bem que um pouco, assim, como crescimento de um filho, porque quando o filho vai crescendo, quem nota que o filho cresceu são os outros. Assim também na Ática: ela foi crescendo, crescendo, aumentando e eu aqui dentro. Lógico, de vez em quando, se eu páro para fazer um balanço, eu me dou conta desse crescimento, mas no dia-a-dia a gente não observa. Então, ela foi crescendo nesse sentido, foi crescendo. Eu, pessoalmente, de redator passei a assistente editorial, depois a assessor e, finalmente, a gerente, que é o cargo que tenho hoje.

Isabel Simões, da Ática:

Eu comecei a trabalhar muito cedo, com 16 anos, como secretária, datilógrafa, enfim um trabalho administrativo. Entrei na Editora Abril� como secretária do diretor comercial dos fascículos. E eu fazia Ciências Sociais, nessa época, 69, então eu fiquei interessadíssima pelo trabalho de redação – que, aliás era o que sempre quis fazer. Sou daquelas que desde o ginásio fazia boas redações. Então, eu fazia Ciências Sociais, porque gostava, porque era o que me interessava, mas não tinha nenhum interesse em trabalhar com Ciências Sociais. Fui fazer Ciências Sociais como muita gente foi fazer na década de 60, para entender o mundo. Mas aí, trabalhando na Abril, logo que surgiu a oportunidade, eu conversei com o Pedro Paulo [Poppovic, então diretor da Abril] e pedi uma oportunidade na redação. Aí eu passei a pesquisadora, um tempão, fiz um monte de fascículos. Depois eu passei a redigir, a ser redatora.

Daí eu saí da Abril em 76 e vim para a Ática como redatora. Saí da Abril de medo de ser mandada embora, tinha esses “passaralhos” horrorosos; eu não podia ficar sem emprego de jeito nenhum, morria de medo de perder emprego. Então, quando anunciaram que haveria uma outra demissão, fiquei com muito medo. E o João Guizzo, que era meu colega de faculdade, me ligou dizendo que havia uma vaga de redator. Daí eu vim fazer o teste e entrei como redatora aqui.

Nesse começo de 76, o editorial da Ática eram duas pessoas ou três, era o João e eu, depois entrou a Wilma [Silveira Rosa de Moura], depois, o Zeca. Durante dez anos o editorial de didáticos – com exceção da parte de Português, que sempre foi meio à parte – era João, que era editor-chefe. A Wilma, o Zeca e eu fazíamos todo o resto do trabalho editorial. A gente fazia não só a redação como coordenava as coleções – desde que o original chegava na Ática, desde que era assinado o contrato, até a revisão de heliográfica, até o fim. A gente trabalhava com free-lancer também; eventualmente, passava o trabalho de redação.

Wilma Silveira Rosa de Moura, da Ática:

A minha formação acadêmica é Filosofia. Filosofia e Pedagogia. Eu venho do interior, de Sorocaba. E comecei a minha vida editorial na Editora Abril, na revisão – Editora Abril, lá na [Avenida] Marginal. Na Abril eu fiquei quatro anos. Trabalhei inicialmente na revisão. Depois passei a preparadora de textos. Depois eu fiz um trabalho que acho que nem existe mais, chamava “acerto de textos”: eu fazia caber os textos no espaço que existia para eles. Então, a minha especialidade era aumentar e diminuir os textos para caber na diagramação. Fiquei lá quatro anos e saí de lá quando me ofereceram um cargo que não me interessava absolutamente: era para chefiar o departamento em que eu trabalhava. Eu queria me descansar do texto. Daí, surgiu uma chance aqui na Ática para redação. Fiz o teste e acabei vindo para cá. Isso faz vinte anos. Em outubro eu completo esses vinte anos.

Daí, eu fiquei aqui como redatora, trabalhando com 5a a 8a série – eu não mexia nada com 1a a 4a – e com colegial. Em todas a áreas, né? A gente trabalhava, não tínhamos uma área de atuação específica. Éramos poucos, era o João Guizzo, a Isabel e eu, e havia um rapaz que fazia mais caderno de atividade, trabalhava com muito livro, era estagiário. Depois entrou mais uma pessoa, e durante muito tempo a redação da Ática foi isso. Foram três pessoas e o João Guizzo. E fiquei nessa trabalhando com essa faixa de idade, como redatora, por dez anos. Depois disso, passei para edição de texto com a área de 1a a 4a, mas sem que a área fosse da minha responsabilidade independente. Eu era ligada ao João Guizzo, mas era eu que tocava essa parte de 1a a 4a. E há seis anos por aí, fiquei com o meu departamento, independente.

A Ática, no começo do editorial, era muito..., era uma situação assim de boa vontade, mas ninguém tinha experiência com livro didático – todos nós tínhamos vindo da Abril. E o tipo de material que a gente trabalhava era fascículo, era outra coisa. E a gente pegou um começo do livro didático que estava saindo daquela fase primeira, em que havia Autores, os medalhões, havia praticamente o livro único... Nós pegamos o livro didático quando estava passando para aquela fase mais variada, mais diversificada, mas ainda um livro de qualidade muito baixa, um livro com uma atenção muito voltada para estudo dirigido, uma coisa muito... pouco, digamos, que mexia pouco com o aluno, que mexia pouco com o professor e que tinha uma qualidade gráfica ruim.

Mas o negócio foi expandindo, as vendas foram aumentando, muitas editoras trabalhando com... Havia uma concorrência muito grande. A concorrência obriga a melhorar. Você tem que ser melhor para manter a condição conquistada. E a Ática foi se postando em primeiro lugar e éramos nós que fazíamos os livros da Ática! Então, não tínhamos mais condições de só aquele grupo pequeno fazer tudo. Aí começamos a pedir que contratassem outras pessoas, não tínhamos mais condição de a gente pegar de cabo a rabo. Começou a entrar gente para fazer pesquisa, para nos fornecer material, e é com isso que os departamentos foram, de uma certa forma, se diferenciando, formando departamentos específicos.

Sandra Almeida, da Ática

Sou editora de línguas, na verdade eu lido com didáticos e paradidáticos. Eu fiz a USP [Universidade de São Paulo], de 1974 a 77, área de Letras, Português, e na seqüência fiz pós-graduação na Unicamp [Universidade Estadual de Campinas], em Teoria Literária. Depois também vim a fazer Filosofia na USP, porque eu achei que serviria para preencher..., digamos assim, para ter mais informações a respeito da arte, cultura, essas coisas todas. Logo depois que terminei a universidade, Letras, eu comecei a dar aulas, aulas na periferia, numa escola pública de 1o grau. Dei aula de Português, fui coordenadora da área de Português. Então comecei a fazer leituras críticas, apreciações para Leia Livros, para jornais desse tipo, para jornal, revista.

[Falha na gravação ou na fita não permite escutar o trecho sobre seu ingresso na Ática, mas basicamente ela disse que sua trajetória foi atípica, pois entrou já em cargo de chefia.]

Lizânias de Souza Lima, da FTD:

Eu sou editor responsável pela área de Geografia e História do 2o grau, de livros didáticos e paradidáticos. Como eu cheguei aqui? Bom, eu estudei História e... fiz pós-graduação de História e dei muito tempo de aula. Fui indicado para esse emprego, já havia feito alguns freelances para editoras – freelancer como analista de originais, basicamente. E através desses trabalhos é que tive o primeiro contato com editoras. Eu fiz o contato, recomendado pelo meu próprio orientador, que disse que estavam contratando aqui na FTD. Vim, fui aceito, comecei a trabalhar e estou trabalhando até hoje. Isso está fazendo dez anos.

Entrei como redator. Depois fui para editor-assistente e depois para editor-sênior. Sempre na área de História e Geografia. Só que antes eu trabalhei, também, com o 1o grau. Eu pegava desde o pré-primário, vamos dizer assim, até o 2o grau. Depois a área foi desdobrada em três níveis: de 1a a 4a série, de 5a a 8a série e 2o grau. Nesse desdobramento eu fiquei com o 2o grau.

Helena de Brito, da FTD:

Eu sou editora-assistente, encarregada de edição de livros de 1a a 4a série, de Língua Portuguesa. Eu fiz Letras na USP e era professora de Língua Portuguesa. Fui trabalhar na Editora Abril [na verdade, Abril Cultural] como assessora pedagógica do Programa Alfa. Entrei no Projeto Alfa através de uma amiga que estava trabalhando com a Lia. Eu trabalhava na rede particular e professor da rede particular tem uma rotatividade no trabalho fantástico. É muito difícil você ter professor que trabalhe cinco, seis, sete anos no mesmo colégio. São raros os colégios que mantêm os seus professores. Eles estão sempre reciclando, reciclando. Aí, eu perdi o emprego, fui mandada embora junto com todo o corpo docente da escola em que eu trabalhava. Isso, a situação estava..., a crise estava começando, né? Foi em 83, 84, por aí. Começou a ficar difícil porque eu comecei a trabalhar já não era jovem e eles estavam dando preferência para professor jovem. Aí, essa amiga que já trabalhava lá na Casa Alfa, que era assessora da Lia, me chamou para trabalhar com eles. Eu tive todo um treinamento para conhecer o Programa, o trabalho que era feito pela Casa Alfa, para poder dar treinamento e assessoria para as professoras – professora primária, de 1a a 4a série, do Programa.

Em Pedagogia..., era mais autodidata, porque a gente lia muito, a gente discutia muito a respeito de Educação nessa época. Quer dizer, a discussão sobre Educação era uma coisa que estava em pauta para todos os professores sérios e comprometidos com o seu trabalho. Então a gente lia muito, tinha grupos de estudo, tinha propostas, fazia parte do Sindicato dos Professores – ou melhor, não era nem do sindicato, era da ala anti-situação do sindicato, era um movimento de oposição. Havia muito essa discussão no meio dos professores. Os professores estavam muito preocupados com os rumos da Educação; enfim, com o que estava sendo feito na Educação. Quando eu entrei na Casa Alfa o meu treinamento foi mais específico em relação ao Alfa do que em relação à Pedagogia, porque em relação à Pedagogia a gente tinha toda uma formação – de leitura e de discussão – não formal, mas tinha.

Nesse trabalho na Abril, a gente dava treinamento para os professores, para eles usarem esse material, que era o Programa Alfa, e depois fazia o acompanhamento com os professores, discutindo com eles problemas que surgissem nesse meio tempo na aplicação do material e outras dúvidas que aparecessem pelo caminho. Nesse trabalho eu tive oportunidade de conhecer muitas professoras por esse Brasil afora. A gente atendia a quase todos os Estados que compravam o Programa. E esse era um Programa caro, e era comprado pelos livreiros. Então, a gente teve contato com muitas professoras. Aí, a Abril meio que fechou a Casa Alfa. Sobraram eu, a Maristela e mais algumas pessoas. O governo deixou de comprar – não sei muito bem o que aconteceu. Aí acabei sobrando lá na redação, fecharam o resto da Casa Alfa, e eu acabei “caindo” lá na redação, meio por acaso.

Antes disso, para aproveitar o pessoal que estava ali na Casa Alfa, o Barros, que era um dos diretores naquela época, resolveu reeditar o Vestibular – o Novo Vestibular – e me encarregou de tomar conta disso. E foi um banho, porque eu não sabia nada na área editorial. Eu tinha experiência pedagógica, eu não sabia como que era a edição, eu não sabia quais eram os processos. O pessoal se divertia muito às minhas custas, né? Porque falavam: “forca” – que forca o quê?! Essas coisas que eu não tinha a menor idéia do que fosse. “Couchê” eu achava que era “touché”.� Foi um pega para capar mesmo. E o pessoal que trabalhava nessa área, nessa época, me ensinou muito. E depois do Novo Vestibular, veio a reedição do Literatura Comentada, que eu também coordenei. Isto também foi..., reedição foi feita toda pelo Pedro Paulo, pela PPP,� mas coordenação e aprovação, essas coisas, eu que fazia. Aí, o pessoal da Abril foi despedido, aquele mundaréu de gente para fora. E eu liguei para a Cecília, que é a nossa editora-chefe, para marcar uma entrevista, e ela ficou bastante interessada no meu perfil, nesse conhecimento dos professores, nesse treinamento que havia dado e nessa experiência, pequena que fosse, na área editorial. Aí, comecei a trabalhar aqui.

Rosiane Oliveira Silva, da FTD:

Bom, eu tenho formação em 3o grau, eu fiz Belas-Artes com especialização em desenho. E durante a época em que eu estudava, sempre prestei serviço para agências, na área de arte gráfica. Porque como eu fiz Artes Plásticas, desenho em Artes Plásticas, então a maneira de sobreviver, mesmo como estudante ainda na época, era trabalhar com arte gráfica. A partir daí acabei me profissionalizando mais nas artes gráficas do que nas artes plásticas, pela situação econômica do país, e do mundo até, em relação à arte. Eu mudei para São Paulo há oito anos – sou de Belo Horizonte –, e tinha trabalho já fazendo ilustrações para livros didáticos. Eu cheguei e trabalhei um tempo como ilustradora, até ir trabalhar em editora. Trabalhei antes na editora Saraiva e depois vim aqui para FTD e continuo trabalhando aqui. Então, é basicamente isso.

Jaime Pinsky, da Contexto

Quando eu estava em Assis, na Faculdade de Assis, que faz parte da atual Unesp [Universidade Estadual Paulista] (não era ainda Unesp, era um instituto isolado), a Comissão Editorial que havia na faculdade elegeu um trabalho meu, uma pesquisa minha para ser publicada. Não havia uma editora, mas havia publicações da Faculdade, e esse livro ia ser publicado pela editora, na gráfica Revista dos Tribunais. Só que alguns problemas surgiram na elaboração, na produção do livro: especificamente um problema que o revisor corrigia toda vez e eu consertava a correção dele, foi muito curioso. Ele não aceitava a idéia do nomarca do Egito, que é o dirigente do nomos; para ele quem dirigia é monarca. Então, depois de cinco revisões, ele corrigindo o nomarca e eu corrigindo o monarca, então pediram para eu vir a São Paulo para ver as coisas. Eu cheguei a São Paulo e mostrei muito interesse por aquela coisa editorial, achei muito bonito aquilo tudo, muito interessante, muito fascinante, e a pessoa que cuidava da gráfica disse que ele estava abrindo uma pequena editora e se eu não queira ajudá-lo a montar, se eu tinha algum livro. No ínterim, eu estava terminando de produzir, intelectualmente, um trabalho chamado Cem textos de História Antiga, que se transformou num clássico. Eu, então, disse que sim, que embora a Difel tivesse interesse em publicar aquele livro, eu daria a ele. Aí, ele pegou o livro e depois perguntou se eu não queria ajudá-lo também a montar. E, de repente, me vi como uma espécie de editor da editora Hucitec. Só que a Hucitec era muito interessante do ponto de vista intelectual, mas o dono dela e outra pessoa não eram corretas. Não pagavam direitos autorais, não pagavam duplicatas, criavam mil problemas, e eu acabei me afastando.

Mas ficou uma profunda vontade de mexer na área editorial, porque eu sentia uma profunda insatisfação no meu trabalho intelectual da universidade, achando que havia uma defasagem excessiva entre aquilo que nós chamaríamos de “produção do saber” na universidade e, de outro lado, a própria circulação do saber. Então, parecia que nós estávamos de fato fechado numa torre de marfim, distantes de todo mundo, produzindo um saber inteligente, e nós olhávamos aqueles produtos que eram utilizados no 1o e no 2o graus com profundo desprezo. Eu achava que a gente tinha que fazer uma aproximação, que sem chegar nas bases a nossa produção intelectual perdia um pouco seu sentido e que, por outro lado, sem o auxílio da universidade as escolas médias teriam muita dificuldade de sobreviver – como de fato acabou acontecendo.

Então, eu comecei a me aproximar, eu comecei a tentar escrever algumas coisas para um público mais amplo. Deixei de escrever coisas mais acadêmicas, digamos assim, e fiz uma mudança muito grande quando publiquei o meu Escravidão no Brasil, que foi um livro que hoje em dia é chamado de paradidático. Com isso, algumas editoras me convidaram para ajudá-los a montar projetos. Aí, eu passei a sugerir projetos também. Então, eu criei a coleção “História Popular”, da Global. Posteriormente, criei a coleção “Discutindo a História” na Atual. Ajudei o Caio Graco [Prado] a montar os projetos dele na Brasiliense. Aí, com experiências nessas editoras a mosca editorial me pegou de vez.

Eu já era professor universitário, acadêmico típico, mas, ao mesmo tempo, eu passei a me dedicar bastante a meus textos e a textos de terceiros e a bolar projetos. Em 1984, acredito, ou 1983, não me lembro exatamente, o reitor da Unicamp, José de Aristodemo Pinotti, resolveu criar uma editora da universidade e pediu para um professor para que ele tentasse montar alguma coisa. E aí me pediram para fazer parte do Conselho Editorial para montar a editora, e na dinâmica do grupo eu acabei sendo indicado como primeiro diretor-executivo da editora. E na Editora da Unicamp uma das linhas que eu procurei manter, contra todos os projetos de outras editoras acadêmicas até então, era dar atenção a um livro didático, porque com aquele potencial fantástico da Unicamp era impossível que a gente não pudesse produzir coisas interessantes. E propus, e conseguimos algumas coisas interessantes até em termos de material didático para o ensino superior. Que dizer, estimulamos os professores de Medicina para produção de livros e textos de boa qualidade, não simples apostilas. Estimulamos gente da área de Tecnologia de Alimentos, e começamos a ter livros voltados para o ensino.

Nessa altura do campeonato, no decorrer da segunda metade dos anos 80, eu comecei a ficar assim muito desapontado com o meu trabalho na universidade. Quer dizer, eu achava muito simpático o meu trabalho, alguma aceitação, uma respeitabilidade, uma auréola de respeitabilidade, mas achei que o meu trabalho estava muito distante daquilo que eu queria tocar, que era mexer mesmo no processo educativo. Que dizer, eu queria fazer o saber circular. Então, quando houve uma mudança política na Unicamp, houve um novo reitor e eu saí da editora, então com um grupo de amigos nós resolvemos abrir a editora Contexto. E a editora Contexto saiu realmente com este objetivo: de promover a circulação do saber, que é exatamente o nosso lema. É mais ou menos essa a minha trajetória.

Dos originais ao livro

A rotina desses trabalhadores consiste em seguir, quase sem variação, as fases de produção do livro descritas no capítulo anterior. Segundo Isabel Simões os procedimentos são os seguintes:

Então, os originais chegam. Eles são avaliados em primeiro lugar pela gerência editorial, que diz se o original tem possibilidade ou não. Então, digamos, o original de História para o 1° grau chegou e o João [Guizzo] diz assim: “Mas um não serve, precisamos de quatro [volumes, um por série]”. Entra em contato com o autor, ele está disposto a fazer, ele já tem o material. Muito bem, vale a pena investir.

O autor faz, os originais chegam. São passados para o editor-assistente, que vai cuidar dessa coleção, ela entra no cronograma. Uma conversa com o João e editor-assistente, eles decidem, estabelecem a cara do livro, o projeto. Daí, o editor-assistente e o João, eles vêem que trabalho é necessário naquele original. Agora é feita a leitura crítica daquele livro. Depois, vamos ter que completar esse original. Esse original está longo demais, está mal escrito, precisa de um redator, vários redatores, o autor não fez o mapa, não fez o esquema. Entramos em contato com quem faz isso. E o trabalho editorial se desenvolve daí por diante no bate-bola com o livro.

Então, o livro é submetido a todas as tarefas, que são necessárias dentro da redação, preparação – copy e preparação até o texto ficar redondinho. Copy e preparação são separados. Porque o copy é muito profundo, é a redação. A preparação é a padronização, mesmo aquele copyzinho de leve na última leitura. Pesquisa de textos adicionais, boxes, complementos. Sugestões de leitura. Trabalhos em classe. Livro do professor. Exercícios. Essas pesquisas de textos adicionais, dependendo do autor, do tipo de autor, e do tempo que ele tiver disponível – e quando for fácil conseguir isso dele, a gente pede que ele faça. Ele faz e daí volta novamente para nós copidescar, ou isso pode ser dado para freelancer, mas muito freqüentemente é feito pelo próprio pessoal daqui. Daí se faz a pesquisa iconográfica, a pesquisa cartográfica, se houver. O autor manda, se não manda a gente faz ou então pede para alguém fazer. 

Tendo esse original prontinho com tudo – isso demora: coleções com quatro volumes com quatro cadernos demoram dois ou três anos. Porque é muito longo mesmo. Aí vai para a produção de arte, faz-se o projeto gráfico; em geral o projeto gráfico é feito a partir do texto e não ao contrário, a não ser os livros paradidáticos, que já têm um projeto que foi feito no início. Na arte é mais ou menos a mesma coisa que se faz na redação. Quer dizer, há os editores de arte, os auxiliares, faz-se o trabalho de projeto, de diagramação – agora é tudo eletrônico. Depois fotolito, depois gráfica: em geral, um ano de trabalho nessa etapa.

Na FTD, o processo descrito por Helena de Brito é, na prática, idêntico:

Eu recebo os originais que nos chegam. Analiso esses originais. Se a gente percebe que eles têm um brilho, coerência, consistência, então a gente faz uma análise mais profunda, sugerindo modificações, sugerindo linhas que não foram abordadas. Manda de volta para o autor, o autor refaz esse original, envia para gente de novo. Se for o caso, a gente repete o processo, volta para o autor de novo, ele envia para gente. Em alguns casos, a gente percebe que nem sempre os autores conseguem passar daquilo que eles deram. Então, a gente faz as modificações necessárias, faz os acertos necessários, e manda para o autor para ver se ele concorda ou não com aquilo. Nesses casos em que a gente percebe que o autor não tem condições de ir além daquilo que ele já deu, no geral eles aceitam, porque eles percebem que melhora, mas não são capazes de fazer por eles mesmos.

A partir daí a gente faz a edição. Então, linguagem, melhora um exercício ou outro, manda para o pessoal de preparação, que faz normalização, a padronização do texto. A gente determina, por exemplo, subordinação de títulos e divisão, essas coisas todas. Aí, vai para nossa arte, aqui. E o pessoal da arte, então, faz um projeto, traz, a gente discute o projeto, se está de acordo, se não está de acordo, se cabe ou se não cabe, e daí eles tocam para frente. No caso de 1a a 4a série, a gente faz análise das ilustrações, também. Bom, aí o livro fica pronto, a gente dá uma espiada na diagramação. Aí, volta para revisão para ver se não passou pastel [erro], se não passou coisas incompreensíveis que, nesse meio tempo, a gente tenha deixado passar. Aí, filme, ciano� e vai 
para
 frente.

O ciclo completo de maturação, como esclareceu Isabel Simões, é extremamente demorado. Fala a respeito Lizânias de Souza Lima:

O espaço médio entre a chegada de um original e o momento em que ele vai para gráfica imprimir, a gente podia calcular em um ano e meio. A coleção de 5a a 8a série, nunca menos de dois anos. O trabalho editorial, então, é o trabalho que mais demanda tempo para editora. E o tempo que menos ocupa uma editora é o momento da impressão e montagem do livro. Então, o período maior da elaboração e produção de um livro – além, logicamente, da parte do autor em escrever – ele vai bem uns dois anos. 

Na área de Wilma Silveira Rosa de Moura não é diferente:

No meu caso, eu tenho, em geral, planejamento para dois anos. Então, assim, este ano [1996], eu já estou pensando nas coisas que eu vou fazer para 99 e para 98. Atualmente, a gente faz o planejamento junto com o departamento comercial. A gente faz uma avaliação anual das vendas. Vê o que aconteceu. Vê a nossa posição no mercado perto dos concorrentes. Tenta descobrir o que no concorrente deu certo que ocupou nosso espaço, ou que abriu um espaço novo, tenta criar os nossos espaços, mas também ocupar o espaço deles.

Na Contexto não há espaço físico em que caiba tantas atividades. Mas essa foi a opção tomada, explica Jaime Pinsky:

Nós temos uma estrutura mínima, nós terceirizamos tudo nessa editora, não temos nem revisores aqui dentro da editora, ninguém. Então, temos normas de revisão, normas de copidesque; enfim, temos normas escritas que são orientações para as pessoas que trabalham com a gente. Essa é a primeira diferença substancial [em relação às grandes editoras]. Com isso, nós eliminamos custos fixos e deixamos de ter a necessidade que as grandes editoras têm de produzir x novidades por ano. O ano passado [1995], por exemplo, não produzimos quase nada. E acertamos. Diminuímos os nossos estoques etc. Quer dizer, nós temos o controle sobre o conjunto de coisas muito maior, desde a produção intelectual até a circulação final, a gente tem um controle muito grande, os contatos são muito próximos. Embora a editora seja um pouco maior do que ela aparenta, ela é pequena ainda, é uma editora pequena. E isso me permite uma vantagem comparativa: pessoalmente eu leio todos os originais, sem exceção. Quer dizer, aquilo que aconteceu lá na Ática, no livro do Jobson, não tem absolutamente nenhum perigo de acontecer aqui. Pessoalmente eu faço questão, eu leio tudo. Eu gosto de fazer isso. Eu leio todos os originais do que a gente publica. Eu não leio todos os originais que chegam. A gente recebe os originais, manda fazer leitura; enfim, aquela coisa toda. O resto, o sistema de produção é idêntico.

O editor diante do autor

Ao que parece, não há regra para recrutar autor. Os originais chegam à mesa do editor de várias maneiras. Como João Guizzo explica:

Ao se falar em livro didático há o problema de autoria, problema de encontrar autores capacitados, autores em condições de produzir material bom, material sério, material de qualidade. Esse é um problema..., um dos maiores problemas que nós enfrentamos. Os autores são recrutados, vamos dizer assim, de maneira até certo ponto aleatória, como aparece, através do conhecimento que a gente tem, via consultoria que se faz com ele – um bom consultor, um bom leitor crítico, ele acaba se tornando autor, acaba normalmente sendo convidado para escrever. E alguns aparecem na editora oferecendo material que rascunharam, que elaboraram, perguntam se poderiam publicar, e a gente orienta e assim acabam se tornando autores.

Muitos originais chegam por correspondência, afirma Helena de Brito:

As pessoas ligam e querem mostrar o material. Ou então enviam pelo correio. Ou no caso de não morarem aqui em São Paulo e serem de outros Estados, elas entram em contado com as filiais, com os divulgadores, e entregam para eles. E é bastante material. Há épocas em que a gente fica com quantidade de originais para análise tão grande que tem que dar uma parada e analisar tudo para botar em dia. Mas às vezes a gente encomenda também. Quando a gente quer uma obra com tais e tais características que o mercado está precisando, a gente já tem os autores.

Segundo Lizânias Souza de Lima, alguns desses autores por encomenda podem até ser remunerados previamente:

Outra origem do original – origem do original é bom, né? – é quando a editora elabora internamente um projeto editorial, e com base nesse projeto ela tenta encontrar os autores que seriam capazes de executar o projeto. Sendo assim, a editora, às vezes, é obrigada até a contratar temporariamente o autor. Contratar entre aspas, quer dizer, adiantar dinheiro, para que o autor execute esse trabalho. Isso é quando o projeto é feito pela editora e se vai atrás do autor com o projeto pronto.

A quantidade de originais recusados é bastante elevado, diz João Guizzo:

Olha, de cada dez originais, didáticos, tipicamente didáticos, se um é publicado é muito. Porque nós recebemos muito material para ser publicado, mas que não interessa para gente. Mas se a gente percebe que num desses materiais existe por trás um talento, uma grande cabeça, alguém realmente capaz de produzir uma coisa boa, a gente redireciona esse talento para o objetivo que a gente quer, para produção de um texto didático.

Por que “não interessa”? Segundo Helena de Brito – que trabalha com livros de Português, sempre contendo textos para leitura – muitos originais são inadequados:

A gente não aceita adaptação de textos, porque eu nunca encontrei uma adaptação bem feita – a não ser pelo próprio autor do texto que adapta ou outro escritor de literatura que tenha feito a adaptação, mas no geral são... E outra coisa que a gente não aceita são os cortes de textos, quer dizer, vai recortando o texto até ele ficar pequenininho, tirando um monte de partes. Chega a acontecer de mudar o ponto de vista do texto. Isso a gente tem muito cuidado, com adequação de linguagem, adequação de temas e essas preocupações de, claro, não haver preconceito.

Não conter informações erradas, também, é uma preocupação que a gente tem – informações erradas não só da área de Línguas, mas de outras áreas. Uma coisa que acontece com bastante freqüência – pelo menos nos originais que eu analiso – são informações erradas de Ecologia, de Biologia, de História. Por exemplo, as crianças estão sempre mandando cartas para o prefeito, para o governador, para resolver um problema de lei. Então, tem que chamar a atenção de que não é bem o Executivo que vai cuidar disso, é o Legislativo. Aqueles textos horrorosos em que o passarinho cai do ninho, a criança vai lá bota no ninho: isso é mentira! Se a criança, se qualquer ser humano, puser a mão num passarinho ou no ovo, e botar no ninho de novo, acaba, acabou, não tem mais passarinho, nem mais mãe de passarinho, nem coisa nenhuma! Isso é besteira, é bobagem! Então, essas coisas que aparece, a gente está sempre ligado, para não ter informação errada. Não pode! Não pode, mesmo!

Uma outra preocupação que eu tenho, que é bastante grande: de repente apareceu uma onda ecológica, né? Então, fala-se do desmatamento da Amazônia, da queimada da Amazônia. Criança de 1a a 4a série não tem a menor interferência nisso. É você trazer para ela uma angústia com a qual ela não pode lidar. Você tem que tratar a ecologia no nível da criança. Tá certo que tem queimada, sim. Mas não vá perguntar para ela o que ela vai fazer a respeito da queimada. Nada, coitada! Não vai fazer nada! O que ela pode fazer é não desperdiçar papel, não desperdiçar lápis. Enfim, qual é a atitude efetiva que uma criança de 1a a 4a série pode ter em relação ao meio ambiente? Não adianta só jogar o problema ecológico sem dar um encaminhamento possível – ou enviar uma carta ou visitar o SOS Mata Atlântica, conhecer o trabalho, fazer uma pesquisa. Enfim, uma coisa mais consistente, que não fique só no “falamos disso”. Falar não resolve nada, especialmente porque é muito grande para criança de 1a a 4a série. E só traz angústia. E se traz angústia, ela afasta direitinho.

Evidentemente, a relação entre o autor e o editor é marcada por muitas tensões. É ainda Helena de Brito que narra:

Se é autor de primeiro livro é difícil, sim. É difícil porque é muito difícil receber crítica ao seu texto, ao seu trabalho escrito, e o professor de Língua Portuguesa acha que sabe escrever. Então, quando ele recebe uma crítica à sua linguagem, ele fica muito doído, e dói mesmo. E dói mesmo! Até a gente se acostumar e criar calo, dói muito. Então, esse primeiro contato tem que ser muito cuidadoso, porque se a crítica passar do ponto, a gente consegue é bloquear e ele não escreve mais. Não vai nem para frente nem para trás. Então, tem que ser muito delicado, muito cuidadoso, porque a gente pode frustar um autor que, se for devagarzinho dá um excelente autor.

Quem está escrevendo se envolve muito, e aí falta o distanciamento para perceber problema de seqüência, problema de estrutura. Então, essa é análise que a gente faz, nesse primeiro momento, para chamar atenção para essas coisas. E se é um autor antigo, que já tem dois ou três livros publicados com a gente, a coisa é mais rápida, porque a gente pode ser mais objetivo, mais brusco, mais seco. E o trabalho flui melhor. Mas se é autor de primeira viagem, tem que ser muito devagarzinho, e aí a coisa é mais lenta. 

A respeito da relação com os autores, Lizânias de Souza Lima chega a propor uma curiosa equação:

A minha experiência ensinou o seguinte: geralmente o autor bom, ele dá mais problema de você mexer no texto dele do que o mau autor. Vamos entender, aqui, o que a gente chama de bom autor e mau autor. Bom autor significa o seguinte: o autor que tem muita personalidade; o texto é muito pessoal. Quer dizer, ele produziu... Porque no livro didático há muita imitação. Se um livro fizer sucesso no mercado, o outro tenta fazer na mesma linha. Então, às vezes, você tem um texto, não saiu das entranhas do autor, ele saiu mais como a tentativa de você colocar um livro no mercado que fizesse sucesso. Então, você mexe no livro desse tipo de autor e, como o livro não é um filho dele, que ele ama, estima, você mexe e ele não acha ruim. Porque você está, inclusive, dizendo: “Olha, isso aqui o professor vai achar ruim”. E o autor, quando o texto surgiu das entranhas dele, ele fala: “O professor vai achar ruim, dane-se o professor. Eu acho isso, eu quero que... Não admito que seja diferente disso”. Então, geralmente o autor, quando tem muita originalidade, geralmente é mais cioso da forma original do seu texto, Então, às vezes, ele briga por uma palavra. Os outros, não. Os outros já deixam você reescreve o livro e acham que está bom – e assume a paternidade do livro sem muito problema.

Apesar de tudo, o que os editores constatam é o surgimento, gradativo, de uma consciência profissional por parte dos autores. Afirma Isabel Simões:

Cada vez mais – agora que já se foram 20 anos dessa política [editorial] – já há uma série de autores que estão acostumados, que já estão melhor entrosados com essa forma de trabalhar. Há maior profissionalização do autor.

João Guizzo concorda:

Eu acho que há uma evolução sim. Há autores que a gente nota que vão evoluindo, vão se aperfeiçoando e, depois de alguns anos, se dedicam praticamente a essa tarefa de produzir, de reformular, reciclar material, readaptar e manter o material sempre vivo, sempre atualizado.

Bem entendido: maior profissionalização do autor não significa que haja cada vez mais textos intocáveis. O copidesque continua sendo uma exigência se se pretende que os livros de uma coleção sigam um padrão homogêneo. Profissionalização do autor então significa maior conhecimento e aceitação, por parte do autor, dos procedimentos editoriais, que, por sinal, estão especificados no contrato. Explica Isabel Simões:

Em geral, os autores sabem, isso é condição para assinar um contrato: que o original deles vai ser trabalhado pelo editorial e que o editorial vai mexer na linguagem, isso sim, e que eles vão ser exigidos para trabalhos adicionais. Isso está em contrato e nos contatos preliminares. Então, eles vêm para cá sabendo disso. Agora, como isso é feito é bate-bola diário, e nós temos desde autores que não criam problema nenhum, que são extremamente disponíveis, que entendem bem o processo, que conversa mesmo..., que é uma decisão de duas mãos, um diálogo; até aqueles que criam caso e que aí a gente toma as medidas..., toma as decisões que vão aparecendo.

Profissionalização do editorial

Profissionalização é um processo pelo qual passaram também os trabalhadores em editoras. Sandra Almeida analisa:

A situação mudou. Entra o fator tecnológico... Acho que de modo geral mudou. Você tem uma preocupação maior com prazos, uma preocupação maior de chegar ao mercado em tempo, porque chegar com produto maravilhoso fora do tempo você não vai ter condição de venda. Eu diria assim profissionalizou-se mais. Hoje se pensa de um modo bastante conseqüente: antes a gente muitas vezes tomava um posicionamento muito nefelibata, muito fora do..., nas nuvens completamente; agora se tem realmente uma preocupação mais com mercado, uma preocupação maior com prazos, com tudo isso.

Wilma Silveira Rosa de Moura relembra a época em que começou a trabalhar com os didáticos:

Os autores eram ainda muito inexperientes. E a gente começou, então, a mexer com esses materiais. O nosso trabalho era um trabalho de refazer. O que fazíamos aqui era pegar um original e transformar num outro livro e mostrar para o autor uma outra coisa que não era aquilo que ele tinha feito. Isso nos trouxe experiências fantásticas e problemas homéricos também. Porque nós começamos num grupo em que texto realmente não era problema. A gente era capaz de escrever qualquer coisa – e isso foi a Abril que nos treinou. A gente trabalhava assim: a gente fazia aquele copy, reescrevia o material, propunha uma nova estrutura, propunha material para complementar o trabalho e pesquisa.

De acordo com João Guizzo, a Ática foi pioneira em introduzir copidesque na produção de livros didáticos:

Eu acho que a Ática teve também o mérito de inovar no sentido de introduzir o chamado copidesque, a figura do copidesque, a figura do profissional do texto, que retrabalha o texto do autor, que procura fazer com que o texto do autor, a linguagem seja adequada do ponto de vista não só de correção gramatical, mas do estilo de comunicação, que ela seja adequada ao aluno, ao público-alvo. E a Ática é que introduziu esse elemento na linha de produção do livro. E desses tempos pioneiros para cá houve apenas um aperfeiçoamento desse processo, porque o copy continua, ele continua existindo, tendo um papel preponderante.

Guizzo também constata a profissionalização no cuidado com as ilustrações:

Houve uma complexificação, porque passou a ter peso importante o profissional, por exemplo, de pesquisa iconográfica. Hoje temos aqui o profissional que faz só pesquisa iconográfica, que se encarrega de buscar, de pesquisar, buscar e comprar materiais iconográficos – basicamente fotos, ilustrações – para serem utilizados nos livros didáticos. O trabalho de preparação do original também, lógico, evoluiu muito; ele evoluiu porque passou-se a fazer uma edição de texto muito bem cuidado, paralelamente uma edição de imagem, em paralelo uma edição de mapas, uma edição cartográfica.

Um possível índice para verificar o grau de profissionalização pela qual passou a produção editorial é a leitura do expediente – parte do livro geralmente situada no início, antes mesmo do sumário, na página par (lado esquerdo), em que são relacionados os nomes de todas as pessoas que participaram da produção daquele livro e suas respectivas funções; muitos denominam erroneamente de “crédito”. Pode-se constatar então a extrema diversificação de cargos e funções e a variedade do pessoal neles envolvido. Eis alguns exemplos de expediente, tomados ao acaso, apenas transcrevendo os cargos e as funções mencionados:

Português: leitura e expressão (6ª série), de Cristina M. Bassi e Márcia Leite (Atual): Editora; editora de campo; coordenadora editorial; chefe de preparação de texto e revisão; preparação de texto; revisão; chefe de arte; coordenadora de arte; assistente de arte; diagramação; gerente de produção; produção gráfica; projeto gráfico; ilustração; capa; composição; e fotolito

Atlas. História do Brasil, de Flavio de Campos e Miriam Dolhnikoff (Scipione): Diretores; gerência editorial; responsabilidade edito�rial; assistência editorial; gerência de produção; revisão (chefia; assistência; preparação; e revisão); arte (chefia; coordenação, assistência; capa; miolo; ilustração; cartografia; e pesquisa iconográfica); coordenação de produção; composição e arte-final (coordenação geral; coordenação de arte-final; composição; e arte-final); e impressão e acabamento.

Sartre: é proibido proibir (col. Prazer em Conhecer), de Fernando José de Almeida (FDT): Coordenação editorial; setor de Filosofia; coordenação de revisão; edição de arte e projeto gráfico; produção e diagramação; capa; ilustração; coordenação de arte-final; arte-final; e assistente de produção.

Matemática. Volume 1 - Versão Beta, de Edwaldo Bianchini e Herval Paccola (Moderna): coordenação editorial; preparação do texto; revisão; edição de arte; capa (inclui crédito da foto); pesquisa iconográfica; ilustrações; editoração eletrônica e fotolitos; coordenação do PCP [?].

Os incas (col. Povos do Passado), de C. A. Burland: Tradução; adaptação para a edição brasileira; editor; diagramação; ilustradores; consultora; consultoria para a edição brasileira; e fotografia.



Este último livro é um “enlatado” e, vê-se na capa, foi selecionado “para o Programa Sala de Leitura/Bibliotecas Escolares. FAE/INL”. No caso, o profissionalismo da editora – mas não necessariamente a competência – mede-se pela presença (ao menos no expediente) de uma pessoa encarregada de “adaptação para a edição brasileira”, o que inclui a 
verificação
 da existência ou não de “similares nacionais” para topônimos, obras citadas etc., além da alteração de trechos do texto que façam referência a situações e hábitos do cotidiano do país em que o livro foi originalmente produzido e que possam ser incompreensíveis para o “leitor médio” brasileiro.

Expedientes de dois livros da mesma coleção, publicados em tempos diferentes, fornecem um exemplo da evolução da profissionalização. O Renascimento, de Nicolau Sevcenko, faz parte da coleção “Discutindo a História”, da Atual, e foi publicado em 1985 (na época, em co-edição com a Editora da Unicamp). Em seu expediente aparecem apenas os nomes dos responsáveis pela capa, fotos e mapas. A obra O Apartheid, de Marta Maria Lopes, da mesma coleção, já é de 1990, e o expediente é bem mais volumoso: editor; assistentes editoriais; preparação de texto; revisão; diagramação; arte; produção gráfica; projeto gráfico; fotos; mapas; composição; fotolito. Não que não tivesse havido na edição de 1985 preparação de texto, revisão, diagramação etc., mesmo porque essas atividades são intrínsecas à produção de qualquer impresso. A diferença de uma edição para outra é a conscientização, por parte da editora, de que essas funções e o nome dos responsáveis por elas deveriam constar do expediente – o que é também um sintoma da profissionalização. Por fim, é sinal de profissionalismo a inclusão, no expediente ou em seções apropriadas, de referências às obras alheias citadas, do crédito das fotos e ilustrações e do nome de seus autores etc., ou seja, a menção a todos, literalmente todos, que direta ou indiretamente tiveram participação na execução de um livro.

Uma cultura profissional

Outro indício da profissionalização do editorial de livros didáticos e paradidáticos é a edição de arte – o que faz desses livros a “disneylândia pedagógica”. Wilma Silveira Rosa de Moura faz relato sobre a integração que foi se construindo entre a editoria de texto e a de arte:

A arte era separada. Nós tínhamos dois departamentos de arte isolados. Era uma maneira muito horrorosa, horrorosa mesmo! A gente fazia um original. Você imaginava quem era o seu público, imaginava para quem era o seu livro, pensava numa cara para ele, fazia todo o texto pensando naquilo e mandava para o departamento de arte. Daí, você ia ver esse livro pronto, na hora de liberar a arte-final, com todas as ilustrações prontas, com o projeto gráfico... Imagina que discutir um projeto gráfico..., mas nunca que passava pela cabeça! Os artistas eram Os Artistas, eram os iluminados e nós não entendíamos nada dessa área e só criticávamos, também. Quer dizer, não havia..., mas eram meio cultivadas essas coisas... E a gente tinha surpresas, de vez em quando você tinha surpresas, às vezes, agradáveis, às vezes, desagradáveis.

Faz muito pouco tempo que a gente trabalha de uma maneira mais orgânica, que vê o livro de uma maneira mais inteira. Há alguns anos, ainda existia o departamento de arte separado, mas a gente já discutia projeto gráfico, pelo menos, a gente soltava alguns palpites quanto ao tipo de ilustração, traços, caminhos da cara que a gente queria ter. A gente trabalhando de uma maneira realmente participativa, e que o editor passou a ser responsável pelo material que ele editou, está fazendo dois anos. É a segunda programação que nós estamos fechando, em que a gente realmente é responsável pelo material editado na Ática. Antigamente, a gente ainda podia se arriscar. Hoje em dia, claro, às vezes, as coisas acabam não dando certo. Mas muito menos espaço para essas tentativas e erros. Você tem que acertar, a gente é cobrado para aquilo. Muito cobrado.

A edição de arte nos livros didáticos, deixou de ser mera “arte”, enfeite só para embelezar o produto – ao menos para alguns profissionais do setor. Rosiane Oliveira Silva, editora de arte da FTD, explica:

Eu tenho sempre um encontro com o autor, para saber qual é a expectativa dele com essa obra. Essa reunião é sempre junto com o editor-assistente, que trabalhou o texto, a edição do livro. Então, eles já me passam uma boa parte do que trata a obra. E aí eu vou folheando, sabendo quais são as seções do livro, qual é o nível de ritmo, de repetição, como elas acontecem. O texto, a questão do peso de cada texto, quando é um texto de leitura oral, de leitura escrita, entendeu? Então, a gente toma conhecimento da estrutura e, conforme a necessidade, eu vou lendo para saber do que se trata.

Da pré-escola à 4a série é uma linguagem mais infantil mesmo, porque eles ainda têm entre três e dez anos. Então, você tem que adequar o visual à expectativa deles. É tentar mesmo, porque é impossível você chegar na expectativa do outro, principalmente criança, porque eu acho que o mundo deles é ainda muito mais livre do que o da gente. Da 5a a 8a, que é com adolescente, então é essa coisa de tentar mesmo adequar a isso, à expectativa, ao modo adolescente. Então, é uma expectativa mais do comportamento, que é uma coisa que você observa na rua, na escola, no convívio que você tem com essa faixa etária. E o 2o grau que é aquele que já está quase se tornando um adulto, então não dá para você ter a mesma linguagem de uma 5a, 6a, 7a série. A 8a já fica mais ou menos nessa passagem entre 1o e 2o grau. O de nível secundário eu nunca trabalhei. 

Por exemplo, a tipologia. Ela diferencia muito, porque da 1a a 4a você tem que usar um pouco maior. Uma letra mais limpa. Geralmente ela não tem serifa, porque eles ainda tem dificuldade de leitura, principalmente na 1a e 2a série. Então, a letra, quanto mais redonda, o acesso à leitura é mais rápido, é mais ágil. De 5a a 8a, você pode já sofisticar mais um pouco, em termos de tipologia, o corpo vai ser menor porque eles já têm uma leitura mais corrente, não têm tanta dificuldade da assimilação do ler, como da 1a a 4a.

As ilustrações também, assim..., da 1a a 4a elas são mais infantis mesmo, embora não precisa ser uma leitura do bonequinho, como é muito habitual. E os ilustradores, quando a gente senta para discutir, são esses os valores colocados: “Olha, a criança aqui tem sete anos...”. Como, então, fazer um desenho para esse tipo de livro? E aí também tem que levar em conta se é um livro mais conservador, se é um outro método mais ousado, diferenciado, ou não. O texto também implica muito.

Na cor, de 1a a 4a a noção deles de cor ainda é muito primária, ainda está muito centrada dentro do amarelo, azul e vermelho, sabe? E já de 5a a 8a você já enxerga um pouquinho mais. Não que não use, entendeu? De 1a a 4a usa, sim, várias complementares, mas pode usar a primária e vários outros recursos. Há o preto e o branco também, isso chega a acontecer muito e eles visualizam muita cor na escala de cinza. E aí, também, torna uma coisa gradativa. Geralmente, o segundo grau é assim: ou você trabalha com a cor, sem parâmetro, ou um preto e branco também, mas aí já é uma forma um pouco mais sofisticada, no sentido do adulto.

A tarja, até que ponto ela facilita ou dificulta a leitura? Então, de 1a a 4a você usa muito menos. De 5a a 8a você já usa mais. E no segundo grau você já usa não só a tarja, mas você usa muito mais boxes, porque eles são capazes já, quer dizer, já que são adultos; então, você vai lendo e assimilando. De 1a a 4a o box é uma coisa muito rara, geralmente é uma página que vai ao longo da mancha da página, para ter uma leitura mais eficiente, mais ágil, que elas entendam melhor. Porque se você coloca tudo muito partidinho vai tornar muito difícil.

Tais noções, no entanto, não se aplicam indiscriminadamente para cada faixa etária. Dependendo da disciplina a que se refere o livro, toda a arte tem de ser repensada. Explica Rosiane Oliveira Silva:

Por exemplo, você fala de uma barata. Quando você ilustra um texto que conta da barata, essa barata pode ter a fama que você imagina que ela tem. Agora em Ciências, não. Ela só pode ser uma barata: ela tem que ter as perninhas tal qual a barata, ela tem que ter a cor da barata. Matemática, por exemplo: difícil para mim, eu acho difícil trabalhar, colocar o visual. Como a gente ainda está muito viciado, de que em Matemática é dois e dois e pronto, então, qualquer coisa que você faça a mais já não pode. Mas eu acho que isso é uma questão pessoal, profissional, porque têm outras pessoas que já adoram fazer Matemática, Física, Química, que trabalham com mil fórmulas.

A subordinação da arte aos objetivos de ensino e aprendizagem não é uma tarefa exclusiva da editoria de arte, mas faz parte da preocupação do próprio editor, como havia afirmado Wilma Silveira Rosa de Moura. Helena de Brito também sabe que tipo de ilustração é apropriada para cada faixa etária:

No caso de 1a a 4a série, a gente faz análise das ilustrações, também. É aquela história de figuras partidas: criança de 1a série nem sempre entende metade da figura, pedaço de gente como eu chamo: bota um joelho lá, uma unha, criança não sabe o que é isso, não. Uma bota para dizer que é a perna, que é uma pessoa – não, criança não entende isso. 

A gente acompanha muito de perto para ver também se não há preconceitos nestas ilustrações, porque já no texto a gente tira tudo isso. Então, preconceito contra mulher... – e eu estou numa batalha particular e isolada, me parece, em relação a preconceito contra as pessoas de idade. São sempre caquéticas, são sempre esquecidas, são sempre meio idiotas, né? Então, essa é uma batalha..., mulher, negro, enfim, esses preconceitos, que, de repente, aparecem na ilustração e que você tem que estar muito atento..., mulher de avental, chinelinho, avó com aquela cara de caquética, o avô mesmo com cara de caricatura, sabe? Aí, a gente tem que tomar muito cuidado mesmo. Essa diferença entre menino e menina, predeterminar quais são as preferências de um e de outro, ou seja, a menina de boneca, e o menino de bola; a menina na cozinha, e o menino fora. Por quê? Essas coisas mudaram faz muito tempo, né? Não refletem a realidade.

Uma outra preocupação que a gente tem é em relação a..., é uma coisa engraçada: aparecem as famílias estabelecidas, pai, mãe, avô, avó e os filhos. Tudo muito direitinho, o que também não reflete a realidade. Muito pelo contrário. E acaba criando problema em sala de aula, porque a criança que não tem aquela família-padrão que é apresentada, ela fica muito mal. Ela sente porque, afinal de contas, família é assim. Não, não é. Não é, não! Família é qualquer grupo que conviva e que cuide um do outro e da criança! Enfim, essa preocupação a gente tem muito, para retirar esse tipo de coisa.

Outra batalha particular minha, também, é fazer com que a criança tenha espaço para escrever. A minha letra é enorme e eu não consigo escrever em formulário nenhum e em nada dessas coisas prontas, sabe? Não cabe, não cabe! Então essa preocupação de deixar espaço para criança, essa é uma preocupação que eu tenho também.

Também Lizânias de Souza Lima:

A ilustração..., por exemplo, se você coloca daqui para cima [da cintura para cima], criança pequena não entende isso. Ela pensa que ele é aleijado. Então, você tem que colocar as pessoas inteiras. Então, a caricatura, por exemplo, é um humor muito refinado. Não adianta você colocar para criança. Ela não entende. Então, os livros têm que ser cuidados nesse nível. A ilustração tem que estar muito clara. Ela não pode estar..., por exemplo, sugerir para criança: “você fala isso, ela continua”. Para criança pequena não adianta.

Ou então exercício em que o enunciado começa numa página e vai na outra. Não pode! O exercício começa na página e tem que terminar aqui, para criança pequena. O tamanho da linha de escrever: tem que deixar uma paginona assim. Inclusive, para pré-primário, tem que usar [papel de] 90 gramas. Não adianta, tem que usar 90 gramas: não tem essa de ele escrever só levezinho, se ele quiser, mete o lapisão mesmo. Então, existe toda essa coisa que precisa ver, que as editoras foram adquirindo aos poucos.

Todos esses conhecimentos, ao que parece, fazem parte de uma certa cultura profissional. Em outras palavras, eles não foram adquiridos de um modo “acadêmico”, pela leitura, por exemplo, de obras de psicopedagogia sobre legibilidade e inteligibilidade. Não constituem ciência, mas um savoir-faire. Rosiane Oliveira Silva afirma que esse saber foi se formando mediante “tentativa-e-erro”. E acrescenta:

E trabalhando. Muitas vezes essas estatísticas que eles dão: “Olha, o livro está sendo muito aceito assim, assim...”. Ou análise de profissionais, que trabalham direto com as crianças, que dão um retorno: “Olha, foi bem aceito por isso, por isso...” ou “não foi bem aceito, por isso, por isso..., questionaram o livro”. Geralmente, de 1a a 4a o retorno é de muito mais dados visuais do que de texto. E de 5a a 8a já é..., eles falam da imagem, mas falam muito do texto, também. Se gostam ou não. Agora, a criança tem o texto, mas o visual é uma coisa que conta muito.

Sandra Almeida também confirma a hipótese de uma cultura profissional própria, embora não descarte a possibilidade de que na origem tenha havido leituras e estudos de natureza mais científica:

Quase todos nossos artistas gráficos se preocupam, por exemplo, em colocar os materiais, na página direita acima ou abaixo, quer dizer, a página da esquerda você reserva para outras coisas. Você coloca ilustração na da esquerda... Isso já esta meio absorvido por uma cultura editorial, hoje isso já é meio regra, um editor já está meio que sabendo disso, isso é meio bê-a-bá. Quer dizer, a leitura [de obras científicas] ficou por tabela incorporada.

Lizânias de Souza Lima, ao contrário, diz que fez estudos específicos, mas não fornece muitos detalhes e logo muda de assunto:

Há uma pessoa chamada Paulo Bernardo, que é da Universidade Federal de Belo Horizonte, que trabalhou para gente muito tempo. E a gente leu as obras dele, em que ele fala tudo isso: porque que tem que ser o corpo tal, uso de cores etc. A gente, na medida do possível, a gente tenta manter uma consultoria – porque, antes, a nossa consultoria era mais professor, era quase mais uma pesquisa de mercado. Vamos supor: três professores, os três gostaram; e a gente percebeu que não adianta só gostou ou não gostou. Quer dizer, você precisa também ter a análise de um especialista.

Isabel Simões reforça a idéia de uma cultura consolidada, que pode até mesmo ter tido origem em livros, mas que ninguém mais lê:

Tamanho do corpo para leitura, cor de papel, tipo – isso é uma tradição antiga. Quer dizer, mesmo quando não havia grupos editoriais, só havia o editor, o seu autor e a revisão, já havia um certo consenso. E há uma literatura internacional sobre isso: textos corridos para você ler tem que ser corpo serifado, pequenos textos podem ser sem serifa. Existem estudos, sim..., mas são tão antigos e tão consensuais que ninguém mais cita. Livro de curso primário tem que ter letra grande, as crianças não conseguem ler letras pequenas – isso há estudos, mas são velhos. Ou seja, há um consenso, há um conhecimento que já existe no meio; há uma cultura que já indica essas coisas.

Paixão e orgulho

Outro aspecto dessa cultura é a paixão e o orgulho pela profissão. Rosiane Oliveira Silva faz de todos os momentos de sua vida o prolongamento de seu ofício:

É uma coisa da criação mesmo, em que você vai pensando. Ela não tem um limite, por exemplo, eu sento aqui e vou pensar só aqui. Não, sabe? Eu vou embora, eu posso estar fazendo outra coisa, eu saio na rua, qualquer imagem que eu vejo vai ser um estalo. Então, é um acréscimo ou não. É uma coisa que vai acontecendo. E aí, como você vai pensando sobre, você também tem o lado seletivo, você vai selecionando o que é interessante, que é o lado prático acontecendo, ou você vai jogando fora.

Sandra Almeida diz que a sua relação com o autor não é profissional – entendera “profissional” no sentido de “formal”, “burocrático”. Por isso, exclama:

Fazer livros é uma coisa muito apaixonante. O Jacó Guinsburg colocou no livro Editando o Editor uma coisa muito bonita, que é: o editor, ele faz aquilo com paixão. Eu acredito nisso, que ainda mexer com livro é fruto de muito carinho, de muito, muito..., mas não é nem carinho: carinho é uma coisa que não tem... Espera, eu vou achar um termo mais correto...

Existe uma postura em relação ao livro de quem tem fé e que vai..., quase todo mundo da equipe editorial tem fé e aposta no livro. Então, são pessoas profundamente envolvidas com aquilo lá. Isso é uma garantia em relação às pessoas  que eu conheço, que são editores de texto ou mesmo pessoas que fazem projeto gráfico do livro, ilustradores, e todo mundo naquela ânsia de fazer o melhor. Isso é muito bonito, quer dizer, você sempre está procurando fazer o melhor. Então, sai tudo isso [briga], mas eu acho que é uma briga com amor.

Os autores também, eles têm consciência disso! Eu até brinco: a gente faz um percurso inteiro, e volta para o ponto inicial: “E aí, vamos fazer um outro livro?”. Daí começa tudo de novo, essa fase de, metaforicamente, flerte, namoro, noivado, casamento, desquite; e daí começa tudo de novo: flerte, namoro... e aí volta tudo de novo.

Wilma Silveira Rosa de Moura conta a sua experiência de ter assumido a área de 1a a 4a séries do 1o grau:

É, eu me esforcei muito quando me chamaram para mexer com 1a a 4a, não era uma área com que eu tinha intimidade, era... Porque minha cabeça estava muito mais para lidar com material de colégio. Eu gostava para caramba. Era sempre muito motivo de trabalho. Gosto muito. Sou uma pessoa realmente envolvida. A minha experiência com material de criança era aquilo, mais nada. E o fato de ter tido Pedagogia, né? Porque a minha ligação com a Educação foi sempre muito grande, trabalhava na escola, eu ia à aula. Daí, foi até por isso que eu acabei mudando de caminho.

Eu acho que se repete em qualquer lugar, aqui dentro, fora, o que se faz com o professor de 1a a 4a. Existe uma desvalorização tão grande de 1a a 4a série, parece que é uma coisa meio morta. O professor é desvalorizado, o curso é. Na editora, a editoria é uma editoria considerada menor, com material mais fácil. Então, eu hesitei muito: gente do céu! O que que eu vou fazer? O que eu vou fazer aqui com esse tipo de material? Vou emburrecer, não vou ter nem o que ler de interessante! Mas também era um desafio legal porque eu ia mudar de editor de texto para ser editor de área. E desafio é uma coisa gostosa para quem tem 50 anos, né? Aí, eu vou, vou tentar, vou ver o que que dá.

Foi então que eu descobri o que é a importância do livro de 1a a 4a, o quanto é difícil fazer um didático de 1a a 4a, o quanto era muito mais fácil mexer com material, mesmo escolher material, para pessoa que tem tipo de formação semelhante à minha. Quando eu caí no mundo do livro da criança foi uma outra realidade. Uma realidade muito interessante. Gosto 
para
 caramba. Sou uma pessoa que tem um envolvimento com o trabalho; até um certo ponto eu gostaria que fosse um pouco mais equilibrado. Acabo fazendo disso assim, meio que a minha vida, né?

O didático no livro

Em relação ao texto ou “conteúdo” e os anexos que compõem o livro didático (caderno de atividades e livro do professor), há algum acompanhamento de especialistas em Educação? Como a preocupação didática é introduzida? Segundo Sandra Almeida, 

de n modos. Primeiro ponto: nós temos colaboradores que dão aula – e aí entra particular, Estado, prefeitura. Quer dizer, não é uma coisa que a gente tira do espaço. Segundo ponto – e isso é uma coisa que eu gostaria muito que você colocasse na entrevista: antigamente, havia cursos que eram dados pelas universidades para aperfeiçoamento de professores; hoje, quem está fazendo muito isso são as editoras. Existem cursos com lotação cheia, porque as editoras estão dando cursos muito bons, com professores da USP, da Unicamp, da Unesp, e com autores, muitos deles autores da casa. Então, tanto estamos preocupados com esse aspecto pedagógico que a gente está em contato o tempo inteiro com o professor, quer dizer, não é uma abstração para a editora Ática. E a editora procura estar sempre sabendo o que está acontecendo nos órgãos [de governo].

Para João Guizzo, quem determina o aspecto didático dos livros é o próprio autor,

porque o autor é que normalmente está em sala de aula; ele tem mais contato, ele sabe mais. Então nessa parte da adequação do conteúdo à faixa etária, a série em que o aluno está, a gente se baseia muito na experiência do professor, nas pessoas que a gente consulta e no trabalho do autor mesmo. Já o profissional do texto não pode interferir muito, ele interefere mais na formulação, no tipo de linguagem usado.

Lizânias de Souza Lima fala em consultores e analistas que dão a chancela pedagógica, mas também fala em pessoas da própria editora que “formação pedagógica e experiência”:

Nós temos consultores, pedimos para analistas analisarem. Sempre procuramos fazer uma análise assim: pegamos um indivíduo que tem um conhecimento teórico grande e pedimos para professores. O professor, embora não saiba dizer porque não gosta daquilo, mas ele diz “gosto” ou “não gosto”, “ah, eu acho que isso não dá certo”, e é esse professor que vai escolher o livro. O analista conhece Pedagogia e vai dizer: “Olha, esse livro, tem um problema aqui de seqüência, ele pula daqui para cá, depois ele volta. Na verdade, tinha que ser o contrário”. Ou: “criança dessa idade não consegue fazer esse raciocínio”. E internamente nós temos pessoas que também têm formação pedagógica, que têm uma certa experiência. Então elas falam: “Olha, esse texto aqui, para 1a série, só o fato de ter três páginas – 1a série, o aluno está aprendendo a ler, ele soletra ainda –, eu não posso dar um texto de três páginas”. Não posso dar um texto em que está cheio de aposto. Ou que tenha um período com cinco frases. Por exemplo, textos para 1a série, textos de leitura complementar para 1a série: procura-se nunca usar com “l”, porque o aluno está aprendendo isso ainda. Para quem é alfabetizado pelo método silábico, o pla, ple, pli, plo, plu, ou o pra, pre... ele vai ver lá depois. Então, você cria uns textinhos em que não aparece esse tipo de sílaba. Depois, você vai criar outro textinho lá na frente que já aparece..., quer dizer, isso para quem adota esse método. Agora, o construtivista diz que não, que você tem que enfiar qualquer palavra, que o problema é o sentido geral. No meu caso, é bem mais cômodo. Eu estou no 2o grau, os problemas são mais de conteúdo, de clareza, de coerência. Não há mais esse problema de idade. Supõe-se que o aluno já está no lógico-abstrato.

Outro problema é de sacrificar o conteúdo em função da clareza. Vou te dar um exemplo simples: estamos há muito tempo a falar da divisão, que as pessoas não são iguais na sociedade, explicar o que é sociedade e classe social. Classe é um conceito muito difícil e nós colocamos “pobre” e “rico”, porque pobre e rico é uma coisa que, intuitivamente, a criança sabe. Depois, tentamos concretizar um pouquinho mais esse “pobre” e “rico”. Geralmente os “pobres” são empregados. Os “ricos” geralmente são industriais, fazendeiros e tal – para aproximar mais um pouquinho de classe. Quer dizer, entre a precisão do conceito e o didático... Ou você vai explicar o que é um município. Se você quiser dar uma definição muito política, de acordo com a Ciência Política, você não consegue explicar. No entanto, é o que consta no programa de 3a série, às vezes, até de 2a série. Então, a explicação que você vai dar do que é um município, ela tem que ser distorcida em função do didático, porque a criança não vai entender a concepção política de município. Se eu fizesse o currículo talvez tirasse isso da 2a série. Mas se está na 2a série e tem que colocar porque está no currículo, então você vai fazer um esforço muito grande: vai usar muita imagem, a imagem que ele vai ter de município vai ser mais espacial, você vai mostrar no mapa, vai ser mais situacional do que propriamente a noção de hierarquia de poderes. Então, é uma loucura isso. Aí os caras vêm e falam: “Está errado!”. É, sim, mas você diria isso de que jeito? Então, a crítica do livro didático, muitas são fundadas, porque são coisas mal feitas. E outras são só uma questão de não saber diferenciar o que é um conceito elaborado cientificamente e o que é um livro didático.

Isabel Simões também aponta para a figura de colaboradores que dão suporte pedagógico.

De 5ª a 8ª e o 2o grau, isso está um pouco menos formalizado, mas há sempre. Quer dizer, há leituras críticas feitas por professores, há o acompanhamento..., nesse material, nesse trabalho de copy, de material adicional, recorre-se muito a professor para fazer isso.

Mediação do mercado

Mas Isabel Simões prossegue:

Agora, na minha visão, isso é permeado pelo mercado mesmo. Quer dizer, a preocupação mesma com o ensino ou com a pedagogia, ela é intermediada pelo mercado: o que tem possibilidade de ser aceita, o que poderá entrar sendo novo e o que não poderá. Todas as outras preocupações que existem, elas são permeadas pelo mercado.

Agora, o que se tem é aquela coisa que a gente já sabia: os profissionais que trabalham diretamente com o material, eles são mais preocupados com a qualidade desse material, com o que esse material vai proporcionar ao aluno ou ao ensino, do que os profissionais que estão mais afastados da própria feitura: gerentes ou comercial. Então, uma preocupação da qualidade do livro mesmo e que vai além da expectativa de mercado – ela está na cabeça de cada profissional que trabalha com esse material, e isso posso dar testemunho pessoal e testemunho de observação. Há na Ática uma grande preocupação com a qualidade do material. A qualidade de informação, a acessibilidade do aluno, o fato de ser um material que o aluno vai ler com proveito e prazer – isso é uma profunda preocupação dos profissionais. É uma preocupação da empresa intermediada pelo mercado.

Todos esses profissionais, que têm muito orgulho do que fazem, a ponto de muitas vezes se identificar completamente com a empresa, ser-lhe porta-voz, não são, porém, visionários românticos. Têm a plena consciência de que também prestam tributo ao deus-mercado, ao qual o seu trabalho está subordinado. A empresa não se filia a nenhuma ideologia ou corrente pedagógica; ou melhor, o mercado é sua ideologia. Se lançam vários livros didáticos de uma mesma disciplina para as mesmas séries é porque há nichos de mercado para cada coleção. É indústria cultural, sim. Mas esses trabalhadores também acham que essa caracterização não pode desqualificar automaticamente o seu trabalho e o fruto do seu trabalho. Perguntado se a Ática tem uma concepção educacional própria, João Guizzo responde de imediato:

Não, isso não. Realmente, o pensamento educacional, a ideologia, a metodologia – isso tudo tem que atender à necessidade do mercado. A gente procura ter diversas coleções em cada área, diversas coleções. Assim, por exemplo, um livro com uma visão um pouco mais tradicional, um livro com uma visão mais avançada, mais crítica, assim por diante. Então, se você tem três, quatro, cinco coleções, a área está praticamente atendida, desde que se tenha uma venda boa, porque se eu tenho três coleções, mas nenhuma vende, então tem espaço para outras.

Para Helena de Brito, a resposta também não é diferente:

Há aqueles [livros] que são mais tradicionais, há os menos tradicionais e agora, recentemente, há os que estão trabalhando na linha construtivista. O que a gente tenta fazer é atender ao mercado, né? Então, há os livros mais “fortes” – como se dizia na nossa época, “esse livro é forte, essa escola é forte” –, uma exigência mais séria, mais exigente em relação ao conhecimento gramatical, mesmo; outro mais solto, mais brincadeiras, mais desafios para criança. E a gente está agora com um livro publicado, que, no começo a gente sabia que não ia ter um público muito grande, mas que está aumentando o público dele, que é o ALP, que é linha construtivista, que está atendendo a uma demanda do mercado agora. Pelo menos uma grande parte do mercado está muito preocupado com isso e não existe material nem livro didático, e os professores são..., não estão formados para isso, mesmo. É uma questão de formação do professor, mesmo. Nesses livros é..., meio que suprem muito pouquinho essa carência do professor. Quer dizer, o livro didático está cumprindo uma função que não é do livro didático, vamos e venhamos, né? Mas que, enfim..., a gente está atendendo o mercado mesmo.

Lizânias de Souza Lima chega a apontar para a necessidade, do ponto de vista do ensino mesmo, de vários tipos de livro:

Há alguns livros, por exemplo, que em algumas escolas a gente nem divulga. Porque a gente sabe que é um livro muito simples, muito bitolado, que lá a coordenadora vai dizer: “Não. Isso aqui é muito bitolado, muito decoreba”. Mas, ao mesmo tempo, você vai lá no interior do Nordeste, a professora quer exatamente aquele, que ela só sabe trabalhar assim: ela quer respostinha, ela quer tudo certinho, ela não quer problema, né? Então, é uma coisa bem bitolada. Mas é isso que elas sabem fazer. Então, você sabe que esse livro vai vender mais no Nordeste. Pegue Minas Gerais, cheio de teoria e tudo, esse livro não adianta, né? Não vai vender. Então, existe coisa que você sabe que pedagogicamente é ruim, mas o professor só sabe trabalhar com aquele livro. E não adianta você querer, como agora, o governo está fazendo avaliação de qualidade: não adianta você impor um método para o professor que ele não sabe usar. Vai ficar pior a emenda que o soneto. É melhor um livro que ele consiga se mover com ele do que um livro que ele não entende. Ele não entende o método, não entende a proposta.

Wilma Silveira Rosa de Moura vai além e afirma que o fato de certos livros atenderem a um mercado mais convencional, mas bem amplo, possibilita realizar edições de obras mais arrojadas:

Na verdade, o que eu tento é ter dentro da minha linha de produtos, livros que contemplem as necessidades das linhas pedagógicas que estão em voga. Então, por exemplo, eu tenho materiais de linha bastante tradicional, apresentação de conteúdo pronto para ser memorizado, que é o que sempre se fez. São os livros que realmente encontram boa vendagem no mercado. Paralelamente, nesses mesmos livros, a gente tem agregado a esses materiais complementos pedagógicos que tentam dar para o professor..., dar um espaço para pessoa que sabe trabalhar de uma maneira mais aberta, que sabe trabalhar de uma maneira mais pessoal. Então, estamos com uma coleção grandona do ano passado, para todas as áreas. Ela tem 40 volumes, com quatro áreas, com a versão consumível e não-consumível para 3a e 4a série, com caderno de atividades, com materiais complementares. Então, a gente colocou, por exemplo, maquetes para o aluno montar nos Estudos Sociais; umas fichas de pesquisa em que aparecia o mapa do Brasil, uma região em destaque, naquela região um Estado e no verso da fichinha, então, os dados específicos sobre aquele Estado: população, área, atividades econômicas, rios, relevos. É um kitzinho para o aluno fazer... Fizemos um jogo de palavras em Português para criança ir montando, montando frases, montando textos. Ou seja, o professor que quisesse, ele podia sair do livro. E ele sai fazendo coisas paralelas. Isso é uma postura nossa, veja, o autor acabou não trazendo isso, nós fizemos e nossos autores concordaram, assumiram e a gente agregou, então, à coleção.

Ao mesmo tempo eu tenho, por exemplo, material de Português..., eu tenho certeza que é o material de Língua Portuguesa mais avançado dos livros publicados hoje. Nós fizemos um lançamento, o ano passado, de um material chamado Buscando a escrita, que é de uma autora que trabalha no Laboratório de Pesquisa de Línguas lá da USP, e é orientadora no [Colégio] Galileu Galilei. Ela conseguiu aquilo que eu achava que era impossível, que é fazer um livro com essa orientação: o livro não tem uma única resposta. O livro não tem um nada, um único dado contra. Ele trabalha com ortografia na base da estatística. A criança, ela trabalha assim..., cada criança traz dez palavras com uma determinada característica. Os professores na classe acabam ficando com um rol de 400 palavras com a mesma característica e podem analisar a ocorrência de um determinado fenômeno na língua, quantas vezes aquilo, para ver a regularidade, procurar a regra. Então, é um material assim... É uma coisa louca! Mas é belíssimo o trabalho. Eu sei que é um trabalho para meia dúzia. Um trabalho que assim..., muita gente vai adorar. A crítica vai só tecer elogios, mas na hora de vender, eu sei que vai vender para um número muito reduzido de escola. Mas vale a pena, nós temos que bancar esse tipo de coisa. Tem que existir esse tipo de material. Isso em Língua Portuguesa a gente já conseguiu fazer. Nós temos um material numa linha – não é tão radical –, assim, semelhante, na área de Matemática, que tem pouco exercício. Ele não é reconhecido como tal pelo professor, porque ele não consegue trabalhar.

Nós temos livros de diversos destinos. O que eu quero fazer? O que eu tenho que fazer? Como a Ática é uma editora que vende muito, ela pode. As coleções que vendem bem podem bancar as coleções que a gente sabe que vai ter prejuízo. Então, a gente faz. Quer dizer, o que a gente está querendo fazer? É oferecer material para todo o tipo de professores, contribuir para que cada vez mais professores conheçam materiais diferenciados e possam até passar a trabalhar de uma outra forma. Agora, a gente sabe que isso ainda é para um número muito reduzido.

E um agravante: todos esses livros, nós temos que fazer consumível. Porque o nosso comprador pontencial, mais seguro, mais direto é a escola particular. A escola particular não pensa em livro não-consumível. E esses livros se eu for fazer não-consumível, ele morre. Por exemplo, um livro de Ciências: ele é todo montado em cima de jogos. Como é que eu vou fazer jogos que sejam para fazer no caderno? Não dá. Não tem nem como fazer. Então, é uma contradição dos órgãos do governo, que exigem livros não-consumíveis para poder um aluno reaproveitar no começo do ano. Que eu acho também uma coisa horrorosa: o aluno não tem nem direito de ter o objeto dele, né? Pôxa, um negocinho tão barato, o Estado paga um real, um real e meio, não pode dar para criança, tem que passar para o menino que vem o ano que vem. Aquele livro todo cheio de orelha, um livro feio, rasurado. É um absurdo essa exigência de recuperação, de reutilização do livro. E na hora que eles vão fazer avaliação, dizem: “Ah, os exercícios são muito repetitivos...” A gente não tem saída. Não tem saída. O material não-consumível é aquilo mesmo. É pergunta e resposta. É pesquisa. Quando você manda fazer pesquisa, você tem que supor que o professor tem de onde pesquisar. Não adianta você mandar fazer pesquisa do nada. Não existe material de referência ao alcance do livro de 1a a 4a. Não existe enciclopédia, revista, publicação que a criança vá lá e entenda, que ela leia e ela traga a resposta. É difícil, é raríssimo. É muito difícil obter esse material. Você tem que tomar cuidado na hora de pedir pesquisa. Você fica se debatendo com essas duas coisas.

Crítica da crítica

O desabafo de Wilma Silveira Rosa de Moura é uma queixa de todos:� sentem-se profundamente injustiçados por críticas que consideram levianas. Jaime Pinsky, ele mesmo autor de obra sobre livro didático, é bem taxativo.

Bem, eu conheço alguns livros muito interessantes escritos a respeito de livro didático. Há uns trabalhos bem tecnicistas a respeito de livro didático e que são, a meu ver, bastante superados hoje em dia. Mas eu acho que falta muita coisa a respeito do livro didático. Acho que escrever sobre livro didático exigiria, em primeiro lugar, um certo conhecimento do sistema de produção do livro didático, e as pessoas tem um profundo desconhecimento a respeito disso. Em segundo lugar, um conhecimento da realidade de sala de aula também. Freqüentemente, eu vejo as pessoas escrevendo sobre o livro didático e discutindo qual é o livro didático certo, bom, ideal. E são reflexões tão ridículas, eu gostaria de usar esta palavra mesmo, são ridículas! Porque são totalmente descoladas da realidade e quando outras pessoas fazem críticas – “Escuta, suas observações são deslocadas da realidade” –, eles dizem: “Não, eu tenho que analisar o que seria bom, eu não tenho que dizer que Silvio Santos é bom só porque é o que o pessoal assiste”. Eu já vi argumentos deste tipo de intelectuais relativamente prestigiados.

Isabel Simões também acha que muitas das críticas nada tem a ver com a realidade.

Bom, em geral, a gente tende a livrar o nosso trabalho; diz assim: “Olha, eu fiz um trabalho extremamente honesto, o melhor que era possível nas circunstâncias que eu tinha” – e isso nos tranqüiliza. A gente tem mesmo uma visão muito boa de nós mesmos, do nosso trabalho. A gente acha que..., tudo bem, era o que dava para fazer nas circunstâncias que tínhamos, o mercado exigia isso, a editora queria este livro, o melhor que nós pudemos fazer com certeza nós fizemos. Eu acho que profissionais como nós, da Ática, que somos de fato profissionais, que temos alta conta sobre si, a gente encara bem do ponto de vista pessoal. Agora, em geral, críticas acadêmicas são menos bem-vistas. Tendemos a achar que os acadêmicos estão longe e falam de alunos ideais e de um país ideal e que não tem nada a ver com a realidade, com exceções.

Sandra 
Almeida
 procura ser mais tolerante e avisa:

Eu acho muito bom o fato de a gente estar conversando sobre isso, porque não se tem idéia de que as editoras têm uma equipe de gente pensante, muitos deles, eu diria uma boa parcela, a maioria até, saídos da USP, Unicamp, Unesp, quer dizer, com nível. Porque muitas vezes a gente percebe a Universidade com olhar..., como se a gente tivesse só um enfoque muito ruim, ou dentro de uma orientação muito aquém do esperado. Eu creio que não. Eu acho que, cada vez mais, a gente está mais próxima da Universidade, procurando estar mais junto para poder fazer um material melhor, em conjunto com a Universidade, em conjunto com os professores, com tudo isso.

Mas num outro momento, não se contém:

Agora, outra coisa que eu acho importante salientar é o seguinte: muitas vezes, se fala muito mal a respeito de obras didáticas, e o que é visto se contrapondo a isso? “Ah, o meu material é um material que eu mesma faço”. Mas geralmente é xerox deslavado: eu pego e xeroco um pouquinho daqui, um pouquinho de lá... Isso quer dizer que na verdade é um roubo, um roubo em relação ao autor. Então, eu quis falar especificamente isso, porque existe essa coisa de ser contra o livro didático e às vezes não se colocando nada no lugar, se fazendo uma coisa absolutamente destrutiva. Acho que existem livros e livros, editoras e editoras, e acho que isso cabe ao professor, enquanto responsável pelo que ele está adotando, esse papel de saber escolher, saber se informar.

A crítica do livro didático não sabe o que é livro didático, opina Lizânias de Souza Lima:

A discussão do livro didático no Brasil é muito desfocada, porque o indivíduo critica o livro didático pelo conteúdo. E criticar o livro didático pelo conteúdo é criticar  aquilo que ele tem de mais frágil. Então, vou dar um exemplo aqui na área de História. Nós podemos pegar qualquer assunto. Vamos pegar, por exemplo, Roma Antiga. A bibliografia sobre Roma Antiga é uma coisa assustadora, são milhões de páginas. Você tem uma quantidade de documentos, de textos historiográficos e de visões, de interpretações e de discussões entre os historiadores. E essa complexidade você não consegue trazer para o livro didático de maneira nenhuma. Então, escrever um livro didático é fazer uma escolha. Tudo isso que eu conheço de Roma e todo esse problema, vou simplificar. Eu vou reduzir às coisas muito consensuais. Além disso, vou ainda ter que “didatizar” a linguagem. Então, logicamente, se eu pegar pelo critério da produção historiográfica, a cada linha eu posso dizer que não é aquilo. Claro, é óbvio!

Agora, eu acho que o livro didático teria que ser julgado pela sua característica essencial, que é o seu caráter didático. Se ele consegue colocar as coisas com clareza, se tem um encadeamento, se respeita a maturidade do aluno. Um aluno de oito anos é incapaz de fazer abstrações, ele é incapaz de fazer múltiplas relações, se você chama a atenção dele para o espaço ele esquece o tempo, se chama para o tempo ele esquece o espaço. Então, às vezes, o indivíduo que não tem essa vivência pedagógica, didática, pensa: “Eu sei História, então para dar aula eu preciso saber mais nada”. No entanto, não é assim. É mais importante, talvez, um professor que não tenha um conhecimento tão profundo – sempre é bom que ele tenha, talvez é até essencial que tenha –, mas, às vezes, um professor que não tenha nem tanto conhecimento assim, mas ele tem uma boa didática, uma boa maneira de expor, ele tem um conhecimento principalmente da psicologia da criança, as etapas de desenvolvimento mental dela, ele acaba tendo mais sucesso do que um que tenha, talvez, títulos etc. e tal. No entanto, as críticas ao livro didático no Brasil pega pelo conteúdo, que é o lugar mais fácil. Pelo conteúdo, qualquer livro aqui eu posso dizer que está certo ou errado: “Ora, imagina, isso aqui não é assim”. Lógico que não é assim, nós estamos sabendo, também! Só que você tem oito páginas e você vai falar para uma criança de 5a série.

E, às vezes, escrevo o livro me dirigindo quase que ao professor. E o professor também embarca nessa. Ele gosta do livro, ele adota. Depois, o livro cai na mão do aluno e o aluno que tem que ler aquilo não entende. Quer dizer, como é que o livro vai para sala? Então, esse livro aqui para o aluno é inútil.

Um desabafo

Este capítulo se encerra com um desabafo de Wilma Silveira Rosa de Moura:

Na verdade, os livros para o Estado, a gente não pode fazer um material muito elaborado, muito sofisticado pedagogicamente falando. E você tem que pensar que o nosso cliente é professor. Na verdade, quem vai usar o livro é aluno, mas quem escolhe o livro é o professor. Então, a gente tenta fazer um livro que o professor reconheça como
 recurso de aula para ele. Professor de Estado é um professor mais mal preparado. É um professor muitas vezes leigo. Numa escola particular você jamais vai encontrar um professor leigo. Na escola pública você encontra aos quilos. Por quê? Com o salário que pagam, graças a Deus se encontrar alguém que queira dar aula. Então, não podemos fazer para escola pública um material que dê trabalho para o professor, que implique preparação de aula, pesquisa além do livro. Porque ele não tem onde, não tem recursos, não tem formação para isso. A gente tem que fazer livros mais mastigadinhos, com a aula prontinha do começo ao fim, que tenha a estratégia já indicada para o professor saber o que fazer. Porque se o professor não tiver outro lugar para aprender, ele aprende no livro. Com um professor de escola particular – salvo exceções –, você não precisa fazer isso, porque a própria escola seleciona esse professor pelo próprio salário que paga. Então, infelizmente, é isso que acontece mesmo.

Mas o que a gente faz? Nós respondemos ao mercado que temos aí. A editora é comercial, o papel dela não é realmente sair preocupada com a formação de professores e manter o nível do ensino. Eu tenho essa preocupação com o ensino. A editora quer vender o produto. Então, qual é o meu desafio principal? Fazer livro bom e prudente. Mas foi um desafio meu, da minha turma. Quer dizer, é um objetivo que a gente tem, não fazer livro porcaria. Não tem que fazer livro barato, no sentido de vagabundo. Agora, o que está acontecendo é que existe uma dicotomia imensa entre os avaliadores de livros do Estado, as comissões..., entre o que esse pessoal quer e a escola que está aí. Eles estão fazendo um catálogo, onde vão todos os livros recomendados. As pessoas que fazem parte dessas comissões são pessoas da academia, em geral; então, são pessoas que têm um conhecimento da matéria, um conhecimento importante, respeitável e necessário. Mas, na minha opinião, não são pessoas com qualificação suficiente, porque elas não têm a prática, não sentam em sala de aula, como sendo professor. Então, ela tem uma visão idealizada da escola, a escola que deveria ser. Mas nós não estamos trabalhando com escola que deveria, estamos com a escola que existe. Então, eu estava conversando com uma pessoa que fez parte da comissão de Estudos Sociais, e estava contando das grandes discussões sobre o conceito de tempo em Kant, analisando o livro de Estudos Sociais de 1a e 2a série. Gente! Pelo amor de Deus! Tudo perda de tempo. Vamos conversar coisas mais... Está sendo paga pelo Estado aquela conversa lá, sabe? Vamos conversar coisas... É uma falta de noção do que é a escola. Quer dizer, não adianta. Você tem que ter um livro para o professor que está ali. O professor tem que reconhecer no livro que cai na mão dele coisas com que ele possa trabalhar.

Agora, eu acho assim: o que o governo está fazendo com o livro, ele está achando um bode expiatório para o trabalho que ele não fez. Porque é muito fácil você dizer que o livro é que não tem. Os livros vão melhorar à medida que os professores forem melhorando.

Vou contar uma historinha interessante. Nós participamos de uma licitação do Projeto Nordeste, que houve no ano passado, para material que foi vendido em nove Estados. Foram comprados livro de Português, de Matemática e de Estudo Sociais, de 1a a 4a série; foi o Banco Mundial que financiou. Então, o Banco Mundial colocou algumas regras. Agora, veja: quando o Banco Mundial entra, as regras são diferentes de quando entra só a FAE. Então, o Banco Mundial permite que você apresente um material consumível para 1a e 2a série; para 3a e a 4a tem que ser não-consumível. Quando entra a FAE, de 2a série também tem que ser não-consumível. Então, quando você faz um material que serve para o Banco Mundial, não serve para a FAE. Então, já começam aí os problemas. Aí, você escreve os materiais, vai lá para as equipes de análise. Então, voltam os seus livros rejeitados. E daí você pega a ficha de avaliação e vai ver esses critérios com que o seu material foi reprovado. Então, você percebe que o mesmo livro, por uma equipe de avaliadores, passa em todos os quesitos e por uma outra equipe, repete em todos. Qual é a objetividade desses critérios de avaliação? Por exemplo, a Língua Portuguesa: para Língua Portuguesa você examina o número de textos, quantidade de textos. É um número de textos que define o livro ou como esses textos são trabalhados? Ou quando você pega, por exemplo, tamanho dos textos, adequados e inadequados para faixa etária. Qual é o tamanho adequado? O texto pode ser desse 
tamaninho
 e absolutamente hermético. E eu pego um texto grandão, um conto de fada que a criança já conhece, já faz parte da historinha dela, alguém ajuda a ler, ela lê aquilo numa boa, super-interessada. Quer dizer, o tamanho do texto não quer dizer nada. Mas o livro é reprovado porque eles dizem lá: quantidade de textos insuficiente, textos grandes demais para faixa etária, não-sei-mais-o-quê! Se o livro tem quatro pontos negativos, você nem passa para os positivos. Então, o pessoal nem vai ver o que o livro tinha de bom. Porque ele já é eliminado em alguns critérios. Então, os critérios não são bem definidos. Eu gostaria que viessem critérios muito bem definidos em que você pudesse realmente encontrar ali parâmetros para se basear. E que essas análises não fossem de proibição – que é uma coisa absolutamente antidemocrática. Quem não está na sala de aula, não sabe a dificuldade que o professor tem para se basear. Não sabe que tipo de criança ele encontra. Não sabe que tipo de dificuldade ele tem com o tipo de material que está na mão dele. E dizem para ele: “Ó, você pode usar este livro e mais quatro, o resto dos livros não presta” – gente, é ele que tem que ver isso! É ele que tem que saber o que ele vai usar. Agora, você pode ampará-lo, dando para ele: “Olha, quando você for analisar, pense nisso, veja isso, veja aquilo, veja aquilo outro”. Faça..., dê a esse professor a possibilidade de ele fazer o livro e ter um bom conteúdo. E deixa ele escolher o material que ele quiser. Por que isso? Que tutela é essa? Eu acho o fim, sabe? Um absurdo! Eu acho que é um..., ninguém respeita o professor nesse país. Ninguém. O Estado, inclusive. Não estou querendo professor bobo, que não sabe escolher e que pega qualquer porcaria. Não quero professor bobo. Quero professor bom. Acho que a única pessoa que pode julgar se o livro é bom ou se é ruim é quem vai usar. Quem está na academia, está a milênios de distância do livro.

E, olha, tem mais Estou cansada de convidar gente da academia para fazer livro didático. Cansada. Ninguém topa. Vai dizer que “livro didático não é importante nesse país”, “não faço porque não acredito em livro didático”. Gente, há lugar nesse país, em que o único livro que chega é o didático. Então, o alcance é muito mais..., em termos de status é muito mais legal você publicar uma tese. Mas em termos de trabalho, em termos de alcance social, você fazer um livro didático é outra história. Você está participando da formação dessa moçada, dessa criançada. Agora, é duro você se expor, porque é fácil você criticar o livro; quero ver escrever. Então, isso eu fico muito irritada. A gente está aqui, a gente está exposta. A gente está aqui levando bordoada de tudo quanto é lado. E querendo arranjar gente boa para fazer o texto. Agora, se não me aparecem autores à altura, eu tenho que trabalhar com os autores que eu tenho. Eu tenho que trabalhar com aquilo que chega, melhorando naquilo que eu posso, interferindo. O que a gente tenta fazer? A gente tenta fazer os livros, os mais honestos possíveis, dentro da proposta que chega. Às vezes, a gente percebe que o livro tem um potencial, que o autor..., e que se você conversar um pouquinho, ele vai por um caminho mais interessante. A gente tenta isso e já tivemos coisas muito interessantes. Muito interessantes. Não é fácil. Realmente não é fácil. Eu tenho uma consciência muito clara de qual é a nossa função aqui: fazer livros que vendam e que sejam bons. Eu quero..., realmente tento fazer livros serem bons. Mas eu tenho a impressão de que o pessoal que faz as análises não é sério. Um pessoal que só quer saber de ganhar dinheiro, que não está nem aí, que não acha qualquer coisa. Um pessoal que nunca acompanhou um trabalho editorial, que não tem a menor idéia de que para fazer um livro didático como esse, que eles rejeitam em cinco minutos, a gente demora uns dois anos para fazer, trabalhando duro.



� Trata-se, na verdade, de Abril Cultural, que editava livros em forma de fascículos. A Editora Abril é uma empresa jornalística, que concentra sua produção basicamente na área de revistas.

� Forca é o final de um parágrafo que fica “sobrando” no alto de uma página. Couchê é tipo de papel.

� Empresa de serviços editoriais, fundada por Pedro Paulo Poppovic, antigo diretor da Abril Cultural.

� Ciano = prova cianográfica, isto é, uma prova do livro feita em cor azul (cian) para a última revisão, antes da impressão.

� Todos, isto é, todos aqueles a quem foi perguntado sobre as críticas ao livro didático.
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